
Aviso nº 57/2023-SEF/SPGF-DAC-AQUISIÇÕES

Belo Horizonte, 21 de novembro de 2023.

  

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS – COTEP

 

Processo de Compra: 1191001 072/2023

Período de Lances: 30/11/2023: 8h às 15h
 

1. PREÂMBULO:
O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Fazenda/Superintendência
de Planejamento, Gestão e Finanças, torna pública a realização de dispensa de licitação por valor -
Cotação Eletrônica, nos termos do inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e
Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO, por meio do site www.compras.mg.gov.br.

 

2. OBJETO:
O objeto desta COTEP, é a contratação da prestação de serviços de suporte técnico e atualização, assim
como instalação, configuração, testes e ajustes das licenças de software IBM Sterling Connect Direct
Standard, conforme especificações, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no
Termo de Referência (SEI 73870669).

 

3. PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderão participar desta dispensa de licitação empresas que:

3.1.1. Enquadrem-se na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.

3.1.2. Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta Dispensa
Eletrônica.

3.1.3. Atendam às exigências constantes no Termo de Referência e neste documento,
inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação.

3.2. O sistema encaminhará automaticamente mensagem eletrônica para os representantes
de fornecedores inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, cuja linha de fornecimento
cadastrada no sistema atenda o objeto deste processo.

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL:

4.1. O fornecedor interessado em participar da COTEP deverá:

4.1.1. Encaminhar, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento, conforme critérios de aceitabilidade
da proposta constante no item 5.2 do Termo de Referência.

4.1.1.1. Nos preços propostos pelo fornecedor deverão estar incluídos todos
os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que
porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo
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única e exclusivamente do fornecedor.

4.1.2. Declarar em campo próprio no Portal de Compras MG:

4.1.2.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

4.1.2.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, quando
couber;

4.1.2.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais
da contratação, constantes do procedimento;

4.1.2.4. A responsabilidade pelas transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances;

4.1.2.5. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da
Lei Federal nº 8213, de 24 de julho de 1991, se couber;

4.1.2.6. O cumprimento do disposto no inciso III do art 7º da Constituição
Federal.

4.1.3. O licitante deverá encaminhar sua proposta comercial, no sistema
eletrônico, realizando upload, conforme modelo de Proposta disponível no campo
"informações complementares" no Portal de Compras.

 

5. FASE DE LANCES:
5.1. A fase de lances ocorrerá exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, site
www.compras.mg.gov.br, no dia 30/11/2023, das 08h às 15h.
5.2. Após o término do prazo estabelecido, o Portal de Compras MG ordenará e divulgará
os lances em ordem crescente de classificação, observado o respectivo critério de julgamento.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último
lance por ele ofertado.

5.3.1. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.3.2. O fornecedor será imediatamente informado pelo Portal de Compras MG do
recebimento de seu lance.

5.4. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no Portal de Compras MG.

5.5. Na hipótese de não serem enviados lances no período e haver empate entre duas ou
mais propostas, será realizado sorteio para classificação das propostas empatadas.

5.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

 

6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
6.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, será realizará a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para contratação, observado, no que couber,
o art. 59 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.1.1. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à
seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do art. 10 da Resolução
SEPLAG a nº 102, de 29 de dezembro de 2022, a verificação quanto à compatibilidade
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de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no
procedimento e os valores por eles ofertados.

6.1.2. Na hipótese de desclassificação da proposta do fornecedor, após a
verificação de conformidade do preço, será convocado o próximo colocado, quando
houver, para a verificação da conformidade de sua proposta.

6.1.3. Poderá ser solicitado, caso necessário, para fins da verificação, o envio
por meio do Portal de Compras MG do arquivo da proposta do fornecedor classificado
em primeiro lugar, adequada ao último lance por ele ofertado.

6.2. Definido o resultado do julgamento, poderá haver negociação com o primeiro
colocado, caso necessário, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG e de forma
pública e transparente, condições mais vantajosas para a Administração.

6.2.1. O valor resultante da negociação deverá ser registrado no Portal de
Compras MG.

6.2.2. A negociação poderá ser feita, com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, tiver a sua proposta
desclassificada em razão de a mesma permanecer acima do preço máximo definido para
a contratação.

6.3. Definida a proposta vencedora, será solicitado, quando necessário, por meio do
Portal de Compras MG, o envio da proposta adequada ao último valor ofertado pelo vencedor
e, se for necessário, dos documentos complementares adequados ao último valor ofertado.

 

7. DA HABILITAÇÃO:
7.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas,
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A verificação dos documentos será realizada por meio de consulta ao CAGEF,
assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas 

7.1.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do CAGEF, o fornecedor
vencedor, após solicitado, deverá encaminhar exclusivamente por meio do sistema.

7.1.3. Por se tratar de contratação com entrega imediata, considerada aquela com prazo
de entrega de até 15 (quinze) dias da ordem de fornecimento, somente será exigida das pessoas
jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal e estadual, social e trabalhista e, das
pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal e Estadual.

7.1.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

7.1.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis a confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou documentos não
constantes do CRC ( Certificado de Registro Cadastral), o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema no prazo de até 2 ( duas) horas,
podendo ser prorrogado a pedido do fornecedor.

7.1.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.1.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
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condições de habilitação.

7.1.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

 

8. DA CONTRATAÇÃO:
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato.

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
9.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de
2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no
seu art. 156, sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma
Lei.

9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado.

9.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

9.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos,
força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

9.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do
Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a
terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

9.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual
nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade do Contratado deverão ser
remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR, observadas ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº
14.133, de 2021.

 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS:
10.1. Este Aviso deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da
proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

10.2. No caso do procedimento restar fracassado, a Administração poderá:

10.2.1. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação.

10.2.2. Na hipótese de não surgirem interessados no procedimento:

10.2.2.1. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;

10.2.2.2. Republicar o procedimento.

10.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Termo de
Referência, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos,
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encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

10.4. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no
Portal de Compras MG e para documentação relativa ao procedimento.

10.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Portal de Compras MG, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

10.6. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir
eventuais conflitos de interesses decorrentes deste procedimento, valendo esta cláusula como
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

10.7. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Aviso, o Termo
de Referência e Minuta de Contrato no site: www.compras.mg.gov.br.

 
 

ARILSON LEANDRO FERNANDES CORREA LOPES
Diretor de Aquisições e Contratos

 
 
 

BLENDA ROSA PEREIRA COUTO
Superintendente de Planejamento, Gestão e Finança

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rosangela de Abreu Messeder , Gestor(a) Fazendário(a),
em 23/11/2023, às 11:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Arilson Leandro Fernandes Correa Lopes , Diretor, em
23/11/2023, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Blenda Rosa Pereira Couto , Superintendente, em
24/11/2023, às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 77253333 e o
código CRC 863F1933.

Referência: Processo nº 1190.01.0015340/2023-32 SEI nº 77253333
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
Rodovia Papa João Paulo II, 4001 - Edifício Gerais  - Bairro Serra Verde / Belo Horizonte - CEP 31630-

901 ​

Versão v.08.09.2021.

 

Processo nº 1190.01.0015340/2023-32

TERMO DE CONTRATO
 

CONTRATO Nº        , DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DE MINAS GERAIS,
POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS E
A EMPRESA [INSERIR NOME DA
EMPRESA], NA FORMA ABAIXO:

 

O Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, com sede na
Cidade Administrativa, Rodovia Papa João Paulo II, nº 4.001, Prédio Gerais - 6º andar, Lado Ímpar -
Bairro Serra Verde, na cidade de Belo Horizonte/Estado de Minas Gerais, endereço de correio eletrônico:
[inserir e-mail], inscrito(a) no CNPJ sob o nº [inserir nº do CNPJ], doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representado pelo [inserir nome do representante do contratante], inscrito no
CPF sob o nº [inserir nº do CPF] Resolução de competência nº [inserir nº da resolução de delegação de
competência] e a empresa [inserir nome da empresa], endereço de correio eletrônico [inserir e-mail],
inscrito(a) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número [inserir nº do CNJP], com
sede na [inserir nome da cidade sede da empresa], neste ato representada pelo Sr(a). [inserir nome do
representante da contratada], inscrito(a) no CPF nº [inserir nº do CPF], doravante denominada
CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente da Cotação Eletrônica - COTEP  nº 1191001
-72/2023, que será regido pelo Decreto nº 46.095, de 29 de novembro de 2012  e subsidiariamente pela Lei
nº 14.133/2021 e Resolução SEPLAG nº 034 de 24 de março de 2023, com suas alterações posteriores,
aplicando-se ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não
citadas expressamente.

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação da prestação de serviços de
suporte técnico e atualização, assim como instalação, configuração, testes e ajustes das licenças de
software IBM Sterling Connect Direct Standard , conforme especificações, conforme especificações,
exigências e quantidades estabelecidas neste documento e no Termo de Referência (SEI 73870669) e
Termo Confidencialidade (SEI 75397884), anexos a este contrato.

1.2. Discriminação do objeto:
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LOTE ÚNICO

ITEM
CÓDIGO DO
ITEM NO
SIAD

QUANTIDADE

UNIDADE DE
AQUISIÇÃO (OU
UNIDADE DE
MEDIDA)

DESCRIÇÃO DO ITEM
CATMAS

1 125563 1 Unidade
Atualização de licenças e
serviços de suporte técnico
para software Connect Direct.

2 125555 1 Unidade

Serviços de implementação,
instalação, configuração e
testes em ambiente de
produção.

1.3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
1.3.1. Item 1 - Serviços de suporte técnico e atualização para 2 (duas) licenças
para software Connect Direct:

1.3.1.1. Os serviços contemplam o licenciamento, suporte técnico e atualização
para 2 (duas) licenças de software IBM Sterling Connect Direct Standard Edition
Simultaneous Session SW Subscription & Support.
1.3.1.2. Os serviços de suporte técnico deverão observar os seguintes requisitos
mínimos obrigatórios:

1.3.1.2.1. Direito de atualização de versão pelo site do fabricante, caso uma
nova versão do software venha a ser lançada, durante a vigência do contrato, sem
ônus adicional para a CONTRATANTE.

1.3.1.2.2. Define-se atualização de versão como direito de atualização do
software, incluindo versões maiores (major releases), versões menores (minor
releases), versões de manutenção (maintenance releases) e atualizações (updates)
que forem disponibilizadas para o software contratado.

1.3.1.2.3. As novas versões da solução fornecida, bem como quaisquer outros
componentes necessários ao adequado funcionamento, deverão ser
disponibilizadas via internet, no prazo de até 2 (dois) dias consecutivos, contados
da data do lançamento.

1.3.1.2.4. Permitir o pleno acesso ao site do fabricante do software licenciado,
com direito a consultas a todas as bases de dados disponíveis para usuários e
também a efetuar downloads de quaisquer atualizações e correções de software ou
documentação.

1.3.1.2.5. Direito ao serviço de suporte técnico e atualização para um número
ilimitado de chamados durante a vigência do contrato, sem ônus adicional para a
CONTRATANTE.

1.3.1.2.6. Define-se serviço de suporte técnico como sendo aquele efetuado
mediante atendimento telefônico e correio eletrônico, com objetivo de solucionar
problemas de funcionamento e disponibilidade da solução e de esclarecer dúvidas
relacionadas à instalação, configuração, uso e atualização dos produtos.

1.3.1.2.7. A CONTRATADA colocará à disposic ̧ão da CONTRATANTE o
suporte técnico remoto, por meio do número de telefone 0800, ou equivalente
gratuito, ou chat (conversac ̧ão online com ferramenta com registro da conversa),
ou soluc ̧ão de confere ̂ncia com opc ̧ão de gravac ̧ão da reunião, ou site web, para
esclarecimentos de dúvidas, abertura de chamados técnicos e para orientac ̧ão com
relac ̧ão aos servic ̧os de subscric ̧ão.
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1.3.1.2.8. Os chamados para atualizac ̧ões, correc ̧ões e suporte telefo ̂nico e/ou
eletro ̂nico serão ilimitados e em regime de atendimento 24 x 7.

1.3.1.2.9. Para cada chamado técnico, deverá informar um número de controle
(protocolo) para registro, bem como manter histórico de ações e atividades
realizadas.

1.3.1.2.10. Os chamados técnicos serão categorizados nos seguintes níveis de
severidade:

Severidade Descrição da Severidade Início de atendimento em até

Severidade
1 (urgente)

Problema que afete
gravemente o uso do
software em um ambiente
de produção (tal como a
perda de dados de
produção ou o não
funcionamento dos
sistemas de produção).
Essa situação interrompe
as operações, não havendo
nenhuma solução
alternativa.

2 horas

Severidade
2 (alta)

Problema em que o
software está funcionando,
mas seu uso em um
ambiente de produção
esteja severamente
reduzido. Essa situação
causa um alto impacto em
algumas partes das
operações, não havendo
nenhuma solução
alternativa.

8 horas

Severidade
3 (média)

Problema que envolva a
perda parcial e não crítica
do uso do software em um
ambiente de produção ou
desenvolvimento.

Para ambientes de
produção, quando houver
um impacto médio ou
baixo nos seus negócios,
mas suas atividades
continuarem em
funcionamento, inclusive
por meio do uso de uma
solução alternativa. Para
ambientes de
desenvolvimento, quando
a situação do projeto deixe
de continuar ou migrar
para a produção.
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Severidade
4 (baixa)

Questões de uso geral,
notificações de um erro de
documentação ou
recomendações para um
futuro aperfeiçoamento ou
modificação de produto.
Para ambientes de
produção, quando houver
um impacto baixo para
nulo nos seus negócios, ou
no desempenho ou
funcionalidade do seu
sistema. Para ambientes
de desenvolvimento,
quando houver um
impacto médio para baixo
nos seus negócios, mas
suas atividades
continuarem em
funcionamento, inclusive
através de uma solução
alternativa.

12 horas

1.3.1.2.11. O nível de severidade dos chamados deverá ser comunicado à
CONTRATADA no momento de sua abertura.

1.3.1.2.12. O chamado técnico só será considerado concluído após confirmação da
CONTRATANTE.

1.3.1.2.13. O nível de severidade de um chamado poderá ser reclassificado. Nesse
caso, haverá nova contagem de prazo, conforme o novo nível de severidade.

1.3.1.2.14. Caso seja demandado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá
apresentar, em periodicidade mensal, ou através de sistema WEB, relatório contendo as
informações de data e hora de abertura e fechamento do chamado, nome do responsável
pela abertura, nome do responsável pelo atendimento, número de controle (protocolo),
nível de severidade e descrição sucinta do chamado.

1.3.1.2.15. A CONTRATADA deverá disponibilizar técnicos devidamente
qualificados e credenciados pelo fabricante da solução, para a prestação dos serviços de
suporte técnico e garantia. O atendimento técnico só poderá ser prestado por técnicos
qualificados e com experiência, vedado, portanto, o atendimento por estagiários.

1.3.1.2.16. A qualquer momento, a CONTRATANTE se resguarda no direito de
solicitar a substituição do técnico, caso não atenda satisfatoriamente às demandas.

1.3.1.2.17. Os servic ̧os de suporte técnico e atualização deverão ser prestados de
forma contínua e sem interrupc ̧ões, durante toda a vige ̂ncia do contrato a ser celebrado.

1.3.2. Item 2 – Serviços de implementação, instalação, configuração e testes em
ambiente de produção:

1.3.3.1. Contratação para a execução dos serviços de instalação, configuração,
testes em produção, ajustes e solicitações diversas relacionadas a tais tarefas, que
possibilitem a disponibilidade da solução no ambiente da CONTRATANTE.

1.3.3.2. Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá alocar
profissionais devidamente capacitados e certificados pelo respectivo fabricante da
solução fornecida.

1.3.3.3. Os serviços de instalação, configuração, testes em produção e ajustes
deverão ser precedidos do efetivo levantamento do ambiente com documentação,
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submetidos à aprovação da CONTRATANTE.

1.3.3.4. A CONTRATADA deverá configurar, instalar e testar os produtos
fornecidos, apresentando um documento com instruções passo-a-passo para a sua
implementação.

1.3.3.5. Os produtos fornecidos serão instalados, configurados e testados pela
CONTRATADA, em conformidade com o ambiente computacional da
CONTRATANTE.

1.3.3.6. Os serviços de instalação compreendem a instalação e configuração de
todos os software e componentes necessários para o total funcionamento e
gerenciamento da solução.

1.3.3.7. Ao término da implementação da solução, a CONTRATADA deverá
fornecer toda a documentação técnica dos software instalados, incluindo, mas não se
limitando, a:

1.3.3.7.1. Documentação descritiva dos produtos, com todos os componentes
e software que perfazem a solução.

1.3.3.7.2. Documentação detalhada de todos os passos da instalação,
configuração e ajustes, no ambiente de produção, a qual deverá ser entregue em
arquivo eletrônico no formato PDF, antes do aceite técnico da CONTRATANTE.

1.3.3.8. A critério da CONTRATANTE, os serviços poderão ser executados fora do
horário comercial e/ou em finais de semana ou feriados sem custo adicional para a
CONTRATANTE, visando minimizar os transtornos aos usuários pela eventual
indisponibilidade da rede.

1.3.3.9. Para todos os efeitos, a conclusão dos serviços de instalação, configuração,
testes em produção e ajustes será dada pela entrega da solução em pleno funcionamento, de
acordo com as recomendações do fabricante e demais condições estabelecidas neste
documento.

1.3.3.10. Os trabalhos serão coordenados e acompanhados pelos técnicos da
CONTRANTE, devendo haver repasse de conhecimento durante a execução dos serviços.

1.3.3.11. O local da prestação do serviço será no prédio da SEF/MG, localizado na Rua da
Bahia, nº 1816, 1º e 2º subsolos, na cidade de Belo Horizonte – MG, ou remotamente em
comum acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

1.3.3.12. Eventuais custos com alimentação, transporte e estadia dos profissionais
envolvidos na prestação dos serviços correrão por conta da CONTRATADA.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS - DO
LOCAL DA PRESTAÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
2.1. PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1.1. Item 1 - deverá ser disponibilizado em até 15 (quinze) dias corridos, a partir da
emissão da Nota de Empenho.

2.1.2. Entende-se por entrega dos serviços o registro no site do fabricante em nome da
CONTRATANTE, com definic ̧ão do período de vige ̂ncia do suporte técnico, disponibilizac ̧ão de
chaves e links para download.

2.2. Item 2 - Deverão ser concluídos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir
da entrega do item 1.

2.2.1. Periodicidade: 12 (doze) meses.

2.3. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.3.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Superintendência de Tecnologia da
Informação da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, localizada na Rua da Bahia, nº
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1816, 1º e 2º subsolos, Bairro de Lourdes, Belo Horizonte-MG, no horário a ser determinado pela
CONTRATANTE em acordo com a CONTRATADA, ou remotamente caso seja possível.

2.4. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
2.4.1. O recebimento dos serviços, objeto deste Termo de Referência, deverá ser realizado perante
gestor(es) do contrato, a ser designado pela CONTRATANTE.

2.4.2. A CONTRATADA deverá comprovar, antes da assinatura do contrato, que está autorizada
e credenciada pelo fabricante da solução, a prestar o serviço de suporte técnico e atualização, assim como
informar os procedimentos a serem seguidos para abertura de chamados.

2.4.3. Caso seja demandado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá emitir relatório,
com informações sobre as demandas feitas pela CONTRATANTE, incluindo no mínimo os seguintes
dados:

2.4.3.1. informação sobre as versões e disponibilidade de atualizações da solução;

2.4.3.2. número de identificação, data e hora de demandas abertas durante o mês;

2.4.3.3. nome do demandante;

2.4.3.4. descrição da demanda;

2.4.3.5. técnico responsável pelo atendimento;

2.4.3.6. serviços executados/solução;

2.4.3.7. status de todas as demandas abertas/em andamento;

2.4.3.8. data e hora das demandas fechadas durante o mês, com descrição dos serviços
executados e técnico responsável.

2.4.4. Se demandado o relatório e após a sua verificação dentro de cada mês, será efetivado o
recebimento dos serviços prestados e autorizada a emissão da nota fiscal/fatura referente ao mês.

2.4.5. A escolha da metodologia de trabalho e os produtos utilizados deverão ficar a cargo da
empresa, devendo estar em consonância com as determinações Federais, Estaduais e Municipais legais e
normativas vigentes.

2.4.6. O recebimento/aprovação dos serviços pela CONTRATANTE não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços ou disparidades
com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as
faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/1990.

2.4.7. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

2.4.8. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução dos serviços ou materiais empregados em sua realização, cabendo à fiscalização
não atestar a nota fiscal/fatura até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas.

2.4.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

2.4.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se ao
fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.4.11. Os serviços serão recebidos:
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2.4.11.1. Para o item 1:

2.4.11.1.1. O aceite do objeto será realizado mediante ateste da nota fiscal/fatura
correspondente, pelo servidor designado pela CONTRATANTE para esse fim. Para a
efetivação do ateste, será necessário comprovar, por meio de declaração ou consulta ao site do
fabricante, o período que se encontra ativo o serviço em nome da CONTRATANTE.

2.4.11.2. Para o item 2:
2.4.11.2.1. A conclusão dos serviços será dada pela entrega da solução em pleno
funcionamento, mediante validação da equipe técnica da CONTRATANTE.

2.4.11.2.2. O deslocamento do prestador de serviço da CONTRATADA para a realização
dos serviços, caso seja executada nas instalações da CONTRATANTE não implicará em
nenhuma forma de acréscimo ou majoração nos valores dos serviços, bem como nenhum tipo
de pagamento correspondente a horas-extras, deslocamentos ou adicionais noturnos.

2.4.11.2.3. Fica facultada à CONTRATANTE solicitar à CONTRATADA o "Relatório de
Conclusão dos Serviços", onde serão detalhados os serviços demandados e os procedimentos
realizados, caso a CONTRATANTE entenda ser necessário registrar as atividades executadas.

2.4.11.2.4. O serviço será recebido de forma definitiva, mediante ateste da nota fiscal/fatura
correspondente, o que ocorrerá após a verificação da qualidade dos serviços prestados.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
3.1. O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da publicação de seu extrato no
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, sem possibilidade de prorrogação.

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO
4.1. O valor total da contratação é de R$ [inserir valor] ([inserir valor por extenso]).
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do
orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária Anual nº 24.272, de 20 de janeiro de 2023.
1191 04 126 115 2052 0001 3390 4002, fonte 10.1.

5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. Para os Órgãos/Entidades da Administração Direta ou Indireta do Estado de Minas Gerais,
o pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por
meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos
bancos que o fornecedor indicar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento definitivo,
com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE. Para os
demais participantes, o pagamento será realizado a crédito do beneficiário em um dos bancos que o
fornecedor indicar, de acordo com normativo próprio a que se sujeita, mantendo-se os prazos e condições
estabelecidas neste documento.

6.2. É obrigatória a retenção, na fonte, de Imposto de Renda pela CONTRATANTE, sobre o
valor total da nota fiscal emitida pela CONTRATADA, observadas as exceções legais, conforme alíquotas
estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11/01/2012 - Anexo I - Tabela de Retenção, com
alteração dada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, DE 26/06/2023.

6.2.1. A retenção do Imposto de Renda, de que trata o subitem anterior, deverá ser destacada
no corpo do documento fiscal.

6.3. O pagamento será único e integral, após confirmação do recebimento dos itens e cumpridos
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os requisitos descritos neste termo.

6.4. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE, após a
execução do objeto, a respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução do objeto do
período a que o pagamento se referir, bem como, demais documentos necessários para a efetiva
comprovação da execução do objeto, se houver.

6.5. A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE)
juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a autenticidade
do arquivo digital da NF-e (o destinatário tem à disposição o aplicativo “visualizador”, desenvolvido pela
Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à
Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e.

6.6. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

6.6.1. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e
o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento
considerado válido pela CONTRATANTE.

6.6.2. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido
será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com
a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

6.7. A CONTRATADA deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos
neste contrato.

6.8. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA não
impedem o pagamento, se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a
adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS GARANTIAS
7.1. GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO:

7.1.1. Será exigida a garantia de execução da contratação, nos moldes do art. 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após
o término da vigência contratual, no percentual de 5% do valor total inicial do contrato, conforme
regras estabelecidas na minuta contratual. 

7.2. GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO: FABRICANTE, GARANTIA LEGAL OU
GARANTIA CONVENCIONAL:

7.2.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias -
produtos não-duráveis) e (90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento do produto,
sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta
comercial.

8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
8.1. Atendendo às exigências contidas no art. 117 da Lei nº. 14.133 de 2021, será designado
pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representante da
Administração.

8.2. O fiscal do contrato será o servidores: 

8.2.1. Ana Alyne Ribas de Meira de Paula - MASP: 669.564-7 (titular); e

8.2.3. Lintz Veloso - MASP 669.587-8 - Suplente.

8.3. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do
contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências
necessárias para sanar as falhas apontadas.

8.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do
objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal
definido pela lei civil.
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8.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da
contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações deste contratos e da proposta da CONTRATADA.

8.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial de contrato, que possibilite a
aplicação das sanções previstas neste instrumento, deverão ser observadas as disposições do art. 40 (e
seguintes) do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

8.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes,
consoante disposto no § 2º do art. 117, da Lei nº.14.133/2021.

8.7.1. Caberá ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno
cumprimento do contrato.

9. CLÁUSULA NONA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. Da CONTRATADA:
9.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus
anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;

9.1.3. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou dos materiais nela empregados;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.7. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as a CONTRATANTE para ateste e
pagamento.

9.1.8. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados, dentro
dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na
legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

9.1.9. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

9.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade a CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
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reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme
parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da CONTRATANTE;

9.1.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os serviços demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.1.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato;

9.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.

9.1.21. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.1.23. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

9.1.23.1. Destacar no documento fiscal o valor relativo à retenção de imposto de renda nos
termos do Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 - Anexo I - Tabela
de Retenção, com alteração dada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26/06/2023.

9.1.23.2. Caso a CONTRATADA se enquadre nas exceções estabelecidas pela legislação
tributária, deverá informar a exceção na nota fiscal e enviar documento comprobatório nos termos da
IN n° 1.234/2012 para a CONTRATANTE, o qual será anexado ao processo de execução de
despesas.

9.1.24. Não transferir para a CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos
estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto
deste Termo de Referência.

9.1.25. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.26. Manter preposto, caso necessário, aceito pela Administração, para representá-lo no local da
execução do objeto contratado.

9.1.27. Devolver na devida proporção, o valor pago, atualizado, caso não executados os serviços
contratados, sem prejuízo de multa e demais sanções previstas em lei.

9.2. Da CONTRATANTE:
9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e seus anexos.
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9.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.2.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no
total ou em parte, às suas expensas.

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da efetiva
prestação de serviço, objeto do Termo de Referência.

9.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial da
CONTRATADA.

9.2.6. Comunicar à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021.

9.2.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

9.2.8. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente à parcela do serviço
prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento;

9.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

9.2.10. Aplicar a CONTRATADA as sanções regulamentares.

9.2.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio
dos documentos pertinentes.

9.2.11.1. Realizar a retenção do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica sobre o valor total da nota
fiscal emitida pelo prestador de serviço e/ou fornecedor, observadas as exceções legais, nos termos da
Instrução Normativa da RFB, n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012 - Anexo I - Tabela de Retenção,
com alteração dada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26/06/2023 e demais normativos
pertinentes que venham regulamentar o assunto em questão, quando da realização de pagamento em
virtude de contratos ou relações de compras firmados por esta Secretaria.

9.2.12. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço, caso necessário.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Estado de Minas Gerais serão
observadas as determinações que se seguem.

10.2. O Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto
padrão de ética durante a licitação e execução dos contratos. Em consequência desta política, define,
com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:

10.2.1. “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de
qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um agente público no processo de licitação
ou execução do contrato;

10.2.2. “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um
processo de licitação ou a execução de um contrato em detrimento do CONTRATANTE;

10.2.3. “prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes
(antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do CONTRATANTE,
destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos e privar o
CONTRATANTE dos benefícios da competição livre e aberta;

10.2.4. “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou
indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas no
processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;
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10.2.5. “prática obstrutiva” significa:

10.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais
para investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de
impedir uma investigação do CONTRATANTE ou outro órgão de controle sobre
alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar,
assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de
informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; ou

10.2.5.2. agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do
CONTRATANTE ou outro órgão de controle de investigar e auditar.

10.3. O Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na
legislação vigente se julgar que o licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas
corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o procedimento licitatório.

10.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no
Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de 2009, deve ser encaminhada à Controladoria Geral
do Estado - CGE para denuncia à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da Justiça
para adoção das medidas cabíveis.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ANTINEPOTISMO
11.1. É vedada a execução de serviços por empregados que sejam cônjuges, companheiros
ou que tenham vínculo de parentesco em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
 com agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante,
salvo se investidos por concurso público.

12. CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 14.133,
de 01 de abril de 2021 e Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficará sujeita, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.1.1. advertência por escrito;

12.1.2. multa de até:

12.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor do objeto não executado;

12.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto após ultrapassado o prazo de 30
dias de atraso, ou no caso de não entregado objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos
que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das
especificações contratadas;

12.1.2.3. 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente,
em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação
pertinente.

12.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 2 (dois)anos;

12.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual;

12.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

12.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos
itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3. 12.1.4 e 12.1.5.

12.3. A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos
eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administrativa e/ou judicialmente.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
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Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei14.133/2021 e Lei
Estadual nº 14.184, de 2002.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

12.5.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força
maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

12.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que
poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

12.7. As sanções relacionadas nos itens 12.1.3, 12.1.4 e 12.1.5 serão obrigatoriamente registradas
no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual –
CAFIMP e no Cadastro Geral de Fornecedores no âmbito da administração direta, autárquica e
fundacional do Poder Executivo de Minas Gerais - CAGEF.

12.8. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e
contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

12.8.1. Retardarem a execução do objeto;

12.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

12.8.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

12.8.4. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

12.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do
Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –PAR.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137
da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 138 da mesma Lei, sem prejuízo
das sanções aplicáveis.

13.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

13.6. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de
propriedade da outra parte, acaso em seu poder.
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13.7. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar,
motivadamente, providências acauteladoras, inclusive a suspensão da execução do objeto.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
14.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato
em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de
órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.

14.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos
do artigo 5º, VI da Lei nº 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos
do artigo 5º, VII da Lei nº 13.709/2018.

14.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela
CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do
objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a
expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as
finalidades e prazos acordados.

14.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias
úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de
tratamento de dados pessoais.

14.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas,
tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão
confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas
existentes.

14.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a
conformidade da CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados
pessoais referentes à execução deste contrato.

14.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais,
ou preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e
regulamentações posteriores.

14.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das
obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas
a toda e qualquer atividade que envolva a presente contratação.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 124 de Lei n.º
14.133/2021, desde que devidamente motivado e autorizado pela autoridade competente.

15.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS.
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. A publicação do extrato do presente instrumento, no Diário Oficial do Estado de
Minas Gerais, correrá a expensas da CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal 14.133/2021 de
01/04/2021.

17.3. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir
quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato, conforme apregoado pelo art. 92, inciso
XIX, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

E por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

 

CONTRATANTE:      

 

CONTRATADA:      

 

TESTEMUNHA 01:

 

TESTEMUNHA 02:

Documento assinado eletronicamente por Rosangela de Abreu Messeder , Gestor(a) Fazendário(a),
em 23/11/2023, às 11:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Arilson Leandro Fernandes Correa Lopes , Diretor, em
23/11/2023, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 76960254 e o
código CRC 7BB0ED39.

Referência: Processo nº 1190.01.0015340/2023-32 SEI nº 76960254
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

Diretoria de Aquisições e Contratos/Divisão de Aquisições

 
Belo Horizonte, 18 de outubro de 2023.

  

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

 

 

CELEBRANTE:

NOME: ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SEDE: Cidade Administrativa Tancredo Neves – Órgão: Secretaria de Estado de Fazenda – Prédio Gerais
– 6º andar - Rodovia Papa João Paulo II, nº 4.001, Bairro Serra Verde, no Município de Belo
Horizonte/MG – CEP 31630-901.
CNPJ: 16.907.746/0001-13
REPRESENTANTE LEGAL: Rogério Zupo Braga, Superintendente de Tecnologia da Informação,
credenciado na forma da Resolução nº. 3.597, de 03/12/2004.

 

CELEBRADA:

NOME EMPRESARIAL:
ENDEREÇO:
CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE(s) LEGAL(is):
NOME:
CPF:
NOME:
CPF:

 

CONSIDERANDO que a CELEBRANTE contratou com a CELEBRADA a contratação da prestação de
serviços de suporte técnico e atualização, assim como instalação, configuração, testes e ajustes das
licenças de software IBM Sterling Connect Direct Standard,  originário da Cotação Eletrônica nº 1191001
72/2023;

CONSIDERANDO que para tanto a CELEBRADA receberá informações a respeito do negócio, sistemas
e/ou equipamentos, sendo de natureza peculiar as atividades da CELEBRANTE,

RESOLVEM as partes firmar o presente Termo de Confidencialidade, que se regerá pelas cláusulas e
condições a seguir:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES
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I - Para os fins deste instrumento, entende-se por informação: os dados, os documentos e os materiais que
lhe sejam pertinentes. A "informação" poderá se revestir da forma oral, escrita, ou qualquer outra,
corpórea ou não, a exemplo de: fórmulas, algoritmos, processos, projetos, croquis, fotografias, plantas,
desenhos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, nomes de fornecedores, preços e custos,
definições e informações de negócios.

II - É considerada informação sigilosa toda e qualquer informação ou dado fornecido, comunicado ou
revelado à CELEBRADA, seja know-how e dados, seja de caráter técnico ou não, que esteja em poder da
CELEBRANTE e que seja revelado à CELEBRADA por necessidade de execução do trabalho contratado.

III - Toda a informação que a CELEBRADA tenha acesso ou que lhe seja fornecida pela CELEBRANTE,
será considerada sigilosa, salvo se estiver expressamente estipulado em contrário.

IV - Não será considerada sigilosa a:

a) informação identificada como de domínio público;
b) informação que se encontrava na posse legítima da CELEBRADA, livre de qualquer obrigação de
sigilo, antes de sua revelação pela CELEBRANTE;
c) informação expressamente identificada pela CELEBRANTE como “não sigilosa”.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES
 

As partes acordam:

a) não comercializar, divulgar, ceder, emprestar, revelar ou distribuir informação referente ao trabalho
realizado, desde que autorizado pela CELEBRANTE.

b) manter salvaguardas adequadas e seguras contra destruição, perda ou alteração dos arquivos de dados
que a CELEBRANTE possa entregar à CELEBRADA, os quais ficarão sujeitos aos mesmos cuidados,
proteção e segurança, dispensados àqueles da própria CELEBRADA, ficando esta livre e isenta de
quaisquer responsabilidades em casos fortuitos ou de força maior;

c) respeitar e cumprir todas as estipulações referentes ao sigilo das informações;

d) devolver, independentemente de solicitação da outra parte, toda informação, sob qualquer forma que ela
se encontre, bem como quaisquer cópias que eventualmente tenha em seu poder, após o término dos
trabalhos sob contrato;

e) manter em absoluta segurança e devidamente protegidos todo e qualquer programa de computador,
documentação correlata, material e/ou informação com dados sigilosos, ou que venham a ter
conhecimento, obrigando-se, ainda, por si, seus funcionários ou agentes e usuários, a não divulgar e nem
revelar a terceiros quaisquer informações, sem prévia autorização escrita.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA IMPOSSIBILIDADE DE DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES

Pelo presente Termo, a CELEBRADA reconhece a natureza sigilosa da informação que lhe será
transmitida, sob forma escrita, oral, em meio magnético ou qualquer outra forma  de acesso,
pela CELEBRANTE e compromete-se a:

a) manter sob absoluto sigilo todas as informações que lhe forem transmitidas, visando à execução dos
trabalhos contratados;

b) responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados, praticados nas dependências
da CELEBRANTE, ou mesmo fora delas, que venham a causar danos a esta ou a seus funcionários, com a
substituição imediata daqueles que não corresponderem ao padrão de comportamento exigido;

c) permitir o acesso à informação apenas aos seus funcionários ou prepostos, que necessitem
absolutamente de conhecê-la para os fins referidos, comunicando-lhes antecipadamente as obrigações
assumidas em matéria de sigilo e impondo-lhes o seu cumprimento;

d) não utilizar informações da CELEBRANTE em benefício próprio ou de terceiros; 
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e) proteger as informações de divulgação a terceiros com o mesmo grau de cautela com que protege suas
próprias informações de importância similar, tendo em vista a natureza dos negócios da CELEBRANTE;

f) assegurar que, durante a execução dos serviços, seus empregados façam uso de crachás contendo o
nome, a função e a denominação;

g) credenciar junto à CELEBRANTE todo o seu pessoal designado para a execução dos serviços, objeto
deste Termo, sob pena de não lhe ser permitido o acesso às instalações;

h) comunicar à CELEBRANTE qualquer alteração relativa à titularidade ou gestão;

i) instruir os encarregados, responsáveis pelo tratamento das informações confidenciais, a proteger e
manter o sigilo das mesmas.

j) Adotar medidas de segurança da informação em conformidade com as melhores práticas do órgão e as
leis aplicáveis para proteger os dados, informações e sistemas envolvidos no contrato, garantindo a
confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações e implementando controles adequados
para mitigar riscos de segurança.

k) Notificar imediatamente a CELEBRANTE em caso de incidentes de segurança da informação e
cooperar plenamente em investigações ou processos de resposta a esses incidentes.

l) Reconhecer e concordar em cumprir integralmente a Política de Segurança da Informação da
CELEBRANTE durante a execução do contrato, reconhecendo que a política é confidencial, não podendo
ser divulgada ou compartilhada com terceiros sem autorização por escrito.

m) Garantir que seus funcionários e/ou subcontratados estejam cientes e sigam as diretrizes estabelecidas
na Política de Segurança da Informação da CELEBRANTE.

 

Parágrafo Primeiro
A CELEBRADA, para fins de sigilo, obriga-se por seus administradores, empregados e contratados.

Parágrafo Segundo
A obrigação de sigilo mantém-se, mesmo após o termo da vigência do contrato, só cessando após
autorização escrita da CELEBRANTE.

 

CLÁUSULA QUARTA – DO DESCUMPRIMENTO

I - O não cumprimento do compromisso de sigilo, estabelecido neste instrumento, sujeitará
a CELEBRADA ao pagamento das perdas e danos sofridos pela CELEBRANTE, sem prejuízo das demais
sanções legais cabíveis, decorrentes da violação deste Termo.

II - O não exercício pelas partes de qualquer direito a ela assegurado neste Termo, ou a não aplicação de
qualquer medida, penalidade ou sanção possível, não importará em renúncia ou novação, não devendo,
portanto, ser interpretada como desistência de sua aplicação em caso de reincidência.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO DESEMPENHO DAS FUNÇÕES

I - O presente Termo obriga as partes e seus sucessores.

II - A Superintendência de Tecnologia da Informação/ Diretoria de Produtos Tecnológicos -
STI/DPT, acompanhará e fiscalizará o cumprimento deste Termo.

III - Este Termo não poderá ser modificado, alterado ou rescindido, no todo ou em parte, exceto por
documento escrito assinado entre as Partes.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO
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As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte - MG para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios
eventualmente surgidos em decorrência deste instrumento.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
o Contrato, o presente instrumento é assinado eletronicamente pelas  partes.

 

CELEBRANTE: ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CELEBRADA:

Testemunha 1:
Testemunha 2:
 

 

Documento assinado eletronicamente por Rosangela de Abreu Messeder , Gestor(a) Fazendário(a),
em 25/10/2023, às 11:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Arilson Leandro Fernandes Correa Lopes , Diretor, em
25/10/2023, às 13:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 75397884 e o
código CRC 7974A06B.

Referência: Processo nº 1190.01.0015340/2023-32 SEI nº 75397884
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ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

Diretoria de Aquisições e Contratos/Divisão de Aquisições

Versão v.20.09.2020.

ANEXOS

 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

COTAÇÃO ELETRÔNICA 1191001 72/2023
(preenchida em papel timbrado da proponente)
 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone  

Endereço Eletrônico  

Nome do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

PADRÃO - Proposta Comercial de Serviço 77253704         SEI 1190.01.0015340/2023-32 / pg. 25



 

LOTE ÚNICO

ITEM

CÓDIGO
DO

ITEM
NO SIAD

QUANTIDADE

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
(OU

UNIDADE
DE

MEDIDA)

DESCRIÇÃO DO ITEM
CATMAS

VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

 1 125563 1 Unidade

Atualização de licenças e
serviços de suporte
técnico para software Connect
Direct. 

  

2 125555 1 Unidade

Serviços de implementação,
instalação, configuração e
testes em ambiente de
produção.

  

 

Valor total por extenso  

Prazo de Validade da Proposta  

Local de Entrega  

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I do Edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas
e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser
contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e
seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rosangela de Abreu Messeder , Gestor(a) Fazendário(a),
em 23/11/2023, às 11:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

PADRÃO - Proposta Comercial de Serviço 77253704         SEI 1190.01.0015340/2023-32 / pg. 26

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017


Documento assinado eletronicamente por Arilson Leandro Fernandes Correa Lopes , Diretor, em
23/11/2023, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 77253704 e o
código CRC AC899ABF.

Referência: Processo nº 1190.01.0015340/2023-32 SEI nº 77253704
Rodovia Papa João Paulo II, 4001 - Edifício Gerais  - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - CEP 31630-901 ​
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